
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000322-29.2014.815.1071. 
Origem : Vara Única da Comarca de Jacaraú.
Relator : Juiz Convocado Miguel de Britto Lyra Filho.
Apelante : Município de Lagoa de Dentro.
Advogado : Antônio Gabínio Neto.
Apelado : Maria da Solidade Fidelis da Silva.
Advogado : Cláudio Galdino da Cunha.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO.  FÉRIAS,  TERÇO
CONSTITUCIONAL  E  13º  SALÁRIOS.
DESNECESSIDADE  DO  EFETIVO  GOZO  DE
FÉRIAS.  ÔNUS  DO ENTE MUNICIPAL.  ART.
333, INCISO II, DO CPC. COMPROVAÇÃO DO
PAGAMENTO  DE  PARTE  DAS  VERBAS
REQUERIDAS.  PROIBIÇÃO  DO
ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA.
CORREÇÃO  MONETÁRIA  E  JUROS  DE
MORA.  OBSERVÂNCIA  DA
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 1º-F DA
LEI  Nº  9.494/1997  COM  A REDAÇÃO  DADA
PELO  LEI  Nº  11.960/2009  NO  ÂMBITO  DOS
JULGAMENTOS  DAS  ADI'S  4357  E  4425.
REFORMA  DO  DECISUM.  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO.

- O 13º salário e o gozo de férias remuneradas, com o
acréscimo  de,  ao  menos,  um  terço  do  seu  valor,
constituem  direitos  sociais  assegurados  a  todos
trabalhadores,  seja  ele  estatutário  ou  celetista,  por
força  da  previsão  do  art.  39,  §3º,  da  Constituição
Federal.

-  Não prospera a tese do promovido de que para o
pagamento  do  terço  de  férias,  imprescindível  a
comprovação de seu usufruto. Em verdade, trata-se de
direito  adquirido  do  servidor  que  adere  ao  seu
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patrimônio  jurídico,  após  o  transcurso  do  período
aquisitivo. 

 - Dos documentos colacionados aos autos se verifica
que  o  Município  logrou  êxito  em  comprovar  o
adimplemento  do  13º  salário  dos  anos  de  2010 e
2011, tendo colacionado aos autos contracheques com
a  assinatura  da  autora  declarando  a  percepção  da
importância ali discriminada. 

-  Quanto  às  demais  verbas,  inexistindo  prova  em
contrário, são devidas, face à natural inversão do ônus
da  prova,  decorrente  da  evidente  posição  de
fragilidade  probatória  da  autora  em  face  ao
Município, citando-se a máxima de que “é o pagador
que tem obrigação de provar o pagamento”. 

- A Suprema Corte decidiu, em modulação dos efeitos
da  inconstitucionalidade  declarada,  que:  “fica
mantida  a  aplicação  do  índice  oficial  de
remuneração básica da caderneta de poupança (TR),
nos  termos  da  Emenda  Constitucional  nº  62/2009,
até 25.03.2015, data após a qual (i) os créditos em
precatórios  deverão  ser  corrigidos  pelo  Índice  de
Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) e
(ii)  os  precatórios  tributários  deverão  observar  os
mesmos  critérios  pelos  quais  a  Fazenda  Pública
corrige seus créditos tributários” (Questão de Ordem
nas ADI's 4.357 e 4.425).

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade,
dar provimento parcial ao apelo, nos termos do voto do relator.

Trata-se  de Apelação  Cível interposta  pelo  Município  de
Lagoa  de  Dentro, desafiando  sentença  prolatada  pelo  Juiz  de  Direito  da
Comarca de Jacaraú, nos autos da Ação de Cobrança, ajuizada por Maria da
Soledade Fidelis da Silva em face do ora recorrente.

A autora ajuizou ação de cobrança em desfavor do Município,
afirmando ter sido nomeada para exercer a função cozinheira por excepcional
interesse  público,  mediante  contrato,  no  período  de  janeiro/2009  a
fevereiro/2010,  e  de  assessora  da  secretaria  de  saúde,  cargo  comissionado
demissível ad nutum, no período de 01 de março de 2010 a 31 de dezembro de
2012.  Afirmou,  contudo,  não  ter  recebido as  verbas  a  que  fazia jus,  quais
sejam,  férias  acrescidas  do  terço  constitucional  e  décimo  terceiro  salário,
motivo pelo qual requereu a condenação da edilidade ao pagamento de tais
verbas.

Apelação Cível nº 0000322-29.2014.815.1071. 2



Citada,  a  edilidade apresentou  contestação  (fls.  20/29),
alegando, em síntese,  que a autora  percebeu o terço de férias gozadas,  em
junho de 2011, além dos décimos terceiros salários, referentes aos anos de
2010 e 2011.

Informou que até fevereiro de 2010 a autora fora contratada por
excepcional interesse público, mediante contrato administrativo. Todavia, não
demonstrou que, pelas cláusulas contratuais, teria direito às férias e ao terço
constitucional. 

Aduziu, ainda, que a percepção de 1/3 de férias está vinculada
ao efetivo gozo, não tendo a autora se desincumbido de seu ônus de provar os
fatos constitutivos de seu direito.

Pugnou pela improcedência dos pedidos iniciais.

Audiência de conciliação inexitosa (fls. 36).

Decidindo a querela, o Magistrado  a quo, através da sentença
de  fls.  36/39, julgou  parcialmente  procedente  o  pedido,  condenando  o
“MUNICÍPIO  DE  LAGOA  DE  DENTRO/PB  ao  pagamento,  à parte
promovente, das férias e dos terços constitucionais dos períodos aquisitivos
de fevereiro de 2009 a janeiro de 2010, fevereiro de 2010 a janeiro de 2011,
fevereiro de 2011 a janeiro de 2012 e fevereiro a dezembro de 2012 (de forma
proporcional), bem como ao pagamento dos décimos terceiros salários dos
anos  de  2009  e  2012,  cujos  valores  deverão  ser  apurados  em  fase  de
liquidação.” (fls. 39)

Contra  o  decisum,  o  ente  municipal  demandado  interpôs
Recurso  de  Apelação  (fls.  41/51),  pugnando  pela  reforma  da  sentença.
Insurgiu-se em face dos índices aplicados na sentença para correção monetária
pelo INPC e juros de mora em 0,5% ao mês.

Alegou  que  a  parte  autora  agiu  com má-fé,  já  que  pleiteou
valores já recebidos. Logo, requereu a condenação da autora por litigância de
má-fé, além do pagamento em dobro das verbas pretendidas.

Sustentou a inexibilidade das férias em razão de sua quitação,
além  da  inexibilidade  do  terço  de  férias  em  razão  da  inobservância  dos
requisitos legais e constitucionais.

Contrarrazões às fls. 53/54.

A Procuradoria de Justiça deixou de opinar sobre o mérito em
razão da ausência de interesse público (fls. 61).

É o relatório.

VOTO.
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Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
apelo, passando à análise do mérito recursal.

Na peça de ingresso, a autora afirma que foi contratada pelo
Município  de  Jacaraú para  exercer  a  função cozinheira  por  excepcional
interesse  público,  mediante  contrato,  no  período  de  janeiro/2009  a
fevereiro/2010,  e  de  assessora  da  secretaria  de  saúde,  cargo  comissionado
demissível ad nutum, no período de 01 de março de 2010 a 31 de dezembro de
2012, todavia, a edilidade não lhe pagou as férias, o terço constitucional, além
do décimo terceiro referente ao período trabalhado. 

O  magistrado,  como  visto,  concedeu  à  autora  as  verbas
pleiteadas, exceto os décimos terceiros salários referentes aos anos de 2010 e
2011, já que demonstrado nos autos pela edilidade a quitação de tais verbas.

No  entanto,  em  virtude  da  procedência  parcial  do  pedido,
insurgiu-se o Município de Lagoa de Dentro, alegando, inicialmente, erro nos
índices aplicados à correção monetária e aos juros de mora.

Com efeito, em relação aos juros de mora e correção monetária,
deve-se observar a declaração de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal
Federal  do art.1º-F da  Lei  nº  9.494/1997,  com a redação dada pela  Lei  nº
11.960/2009, tomada no âmbito dos julgamentos das ADI's 4357 e 4425. 

A  Suprema  Corte  decidiu,  em  modulação  dos  efeitos  da
inconstitucionalidade  declarada,  que:  “fica  mantida  a  aplicação  do  índice
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da
Emenda Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015, data após a qual (i) os
créditos  em precatórios  deverão ser  corrigidos  pelo  Índice  de  Preços  ao
Consumidor  Amplo  Especial  (IPCA-E)  e  (ii)  os  precatórios  tributários
deverão observar os mesmos critérios pelos quais a Fazenda Pública corrige
seus créditos tributários” (Questão de Ordem nas ADIs 4.357 e 4.425).

Dessa  forma,  no  presente  caso,  sobre  as  quantias  a  serem
restituídas dever-se-á observar a incidência dos índices de correção monetária
e juros da caderneta de poupança até 25/03/2015, incidindo, após tal data, o
índice de correção pelo IPCA-E e os juros de mora de 0,5% ao mês. Portanto,
partindo desse entendimento, merece reforma a parte dispositiva da sentença.

Sustentou ainda a edilidade a condenação da parte autora por
litigância de má-fé, devendo pagar em dobro as verbas pleiteadas.

 
Quanto a esse ponto, filio-me ao entendimento esposado pelo

juízo de primeiro grau. É que a autora obteve a procedência da maioria de seus
pedidos, sendo vitoriosa em parte substancial da demanda. Logo, em que pese
ter a edilidade comprovado o pagamento dos décimos terceiros salários dos
anos de 2010 e 2011, não verifico a má-fé por parte da promovente, razão pela
qual não há que se falar no pagamento em dobro das verbas pretendidas. 

Prosseguindo em suas argumentações, defendeu a edilidade a
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inexibilidade  das  férias,  já  que  plenamente  quitadas  e,  ainda,  do  terço  de
férias, vez que não restou demonstrado pela parte o seu efetivo gozo.

Na ótica do recorrente, com o pagamento das férias no período
de gozo, conforme determinado em sentença, haveria um duplo pagamento,
haja vista que a autora já havia sido remunerada mediante salário nesse mesmo
período, já que trabalhou ininterruptamente. Logo, para o município, haveria o
pagamento de FÉRIAS + 1/3 CONSTITUCIONAL + SALÁRIO, o que não
seria possível.

Ora,  as férias a que o autor faz jus,  consoante determinando
pelo magistrado de base, são a título de indenização pelo período não gozado,
não havendo que se falar em duplo pagamento, como quer entender o apelante.

Por conseguinte, não prospera a tese do promovido de que para
o pagamento do terço de férias, imprescindível o seu usufruto. Em verdade,
trata-se de direito adquirido do servidor que adere ao seu patrimônio jurídico,
após o transcurso do período aquisitivo. 

Neste sentido, julgados desta Corte de Justiça :

APELAÇÃO.  AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA
C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  SERVIDORA
PÚBLICA MUNICIPAL.  RETENÇÃO  DE VERBAS
REMUNERATÓRIAS.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL
DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.  FÉRIAS.  TERÇO
CONSTITUCIONAL. COMPROVAÇÃO DO GOZO.
DESNECESSIDADE.  PRESUNÇÃO  DE
VERACIDADE  NÃO  ELIDIDA  PELO  ENTE
MUNICIPAL.  PRECEDENTES  DA  CORTE
SUPERIOR.  VERBA  DEVIDA.  ADICIONAL  POR
TEMPO DE SERVIÇO. MATÉRIA REGULADA POR
LEI  ORGÂNICA.  BENEFÍCIO  QUE  DEVE  SER
DEFERIDO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO. De acordo com o entendimento
sufragado no re nº 570.908/RN, que teve repercussão
geral  reconhecida,  o  pagamento  do  terço
constitucional de férias não depende do efetivo gozo
desse direito, tratando-se de direito do servidor que
adere ao seu patrimônio jurídico, após o transcurso
do  período  aquisitivo. Adicional  por  tempo  de
serviço é uma vantagem pecuniária concedida pela
administração  aos  servidores,  se  destinando  a
recompensar os que mantiverem por certo tempo no
exercício do cargo e, havendo previsão legal, deve-se
reconhecer  como  devido  o  pagamento  desse
benefício.  Tratando-se  de  ação  de  cobrança  de
remuneração intentada por servidor público, opera a
inversão do onus probandi, cabendo à administração
pública  colacionar  documentos  hábeis  capazes  de
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modificar ou extinguir o direito da autora de receber
as  quantias  pleiteadas  na  exordial.  (TJ-PB;  AC
018.2009.002258-5/001;  Quarta  Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho
da Nóbrega Coutinho; DJPB 12/04/2013; Pág. 10)

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  Servidor  público
municipal.  Ação de cobrança. Pagamento do terço
constitucional  de  férias.  Desnecessidade  de  gozo
efetivo  das  férias.  Precedente  do  STF.  Honorários
advocatícios.  Sucumbência  recíproca.  Adequação.
Provimento parcial da remessa oficial e da apelação
cível.  O STF, em julgamento do re nº  570.908/rn,
que teve  a repercussão geral  reconhecida,  decidiu
que o pagamento do terço constitucional de férias
não depende do efetivo gozo desse direito, tratando-
se  de  direito  do  servidor  que  adere  ao  seu
patrimônio  jurídico  após  o  transcurso  do  período
aquisitivo. (TJ-PB;  Proc.  018.2006.003698-7/001;
Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;  DJPB
26/03/2013; Pág. 12) 

Ademais,  verifico  que  o  município  não  se  desincumbiu  de
demonstrar à  existência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do
direito do autor, a teor do revisto no art. 333, inciso II, do CPC, inexistindo,
portanto, prova em contrário ao direito do promovente. 

Na hipótese, a pretensão da demandante apenas seria afastada
se  a  edilidade  comprovasse,  cabalmente,  o  adimplemento  de  tais  valores,
assim com o fez no tocante aos décimos terceiros salários do período de 2010
e 2011 (fls. 34/35). 

Destaca-se,  oportunamente,  a  natural  inversão  do  ônus  da
prova, decorrente da evidente posição de fragilidade probatória da autora em
face  ao  Município,  citando-se  a  máxima  de  que  “é  o  pagador  que  tem
obrigação de provar o pagamento”. 

Neste ínterim, evocamos a vedação do enriquecimento ilícito,
princípio basilar do direito pátrio, a coibir quaisquer vantagens ou acréscimo
de bens em detrimento de outrem, sem uma justa causa.

No caso posto, não pode o município locupletar-se às custas da
exploração da força de trabalho humano, devendo, pois, ressarcir,  a título de
contraprestação, as quantias devidas e não pagas.

É neste horizonte que tem decidido o Superior Tribunal Federal.
A exemplo, citamos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE
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ADMINISTRATIVA.  CONTRATAÇÃO  SEM  A
REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO. ART. 11
DA  LEI  Nº  8.429/1992.  CONFIGURAÇÃO  DO
DOLO  GENÉRICO.  PRESCINDIBILIDADE  DE
DANO  AO  ERÁRIO.  RESSARCIMENTO.
DESCABIMENTO.  CONTRAPRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS.  IMPOSSIBILIDADE  DE
ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO  DA
ADMINISTRAÇÃO. SANÇÃO DO ART. 12, III, DA
LEI  Nº  8.429/1992.  NECESSIDADE DE EFETIVA
COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO PATRIMONIAL. 
1.  A  caracterização  do  ato  de  improbidade  por
ofensa a princípios da administração pública exige a
demonstração  do  dolo  lato  sensu  ou  genérico.
Precedentes.
2. Não  se  sustenta  a  tese.  Já  ultrapassada.  No
sentido de que as contratações sem concurso público
não  se  caracterizam  como  atos  de  improbidade,
previstos no art. 11 da Lei nº 8.429/1992, ainda que
não causem dano ao erário. 3. O ilícito previsto no
art.  11  da  Lei  nº  8.249/1992  dispensa a  prova de
dano, segundo a jurisprudência desta corte. 
4. É indevido o ressarcimento ao erário dos valores
gastos com contratações irregulares  sem  concurso
público,  pelo  agente  público  responsável,  quando
efetivamente  houve  contraprestação  dos  serviços,
para  não  se  configurar  enriquecimento  ilícito  da
administração (eresp  575.551/SP,  Rel.  Ministra
Nancy  Andrighi,  corte  especial,  julgado  em
01/04/2009, DJE 30/04/2009). 
5. Ressalvou-se a possibilidade de responsabilizar o
agente  público  nas  esferas  administrativa,  cível  e
criminal. 6. A sanção de ressarcimento, prevista no
art.  12,  inciso  III,  da  Lei  nº  8.429/1992,  só  é
admitida  na  hipótese  de  ficar  efetivamente
comprovado  o  prejuízo  patrimonial  ao  erário.
Precedentes. 
7. Recurso Especial parcialmente provido.
(STJ;  REsp  1.214.605;  2010/0178628-9;  Segunda
Turma;  Relª  Minª  Eliana  Calmon  Alves;  DJE
13/06/2013; Pág. 1578)(grifo nosso).

Trago à cena, ainda, julgado recentes desta Casa de Justiça:

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO.  CONTRATAÇÃO  SEM  CONCURSO
PÚBLICO.  NULIDADE. LEGITIMIDADE  DA
PERCEPÇÃO  DA  VERBA.  DIFERENÇA  DE
SALÁRIO,  TERÇO  DE  FÉRIAS  E  DÉCIMO
TERCEIRO.  NÃO  PAGAMENTO.
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ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO.  ILEGALIDADE.
DIREITOS  ASSEGURADOS  PELA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ÔNUS  DA PROVA
QUE INCUMBE AO MUNICÍPIO. A PARTIR DA
VIGÊNCIA DA LEI Nº 11.960/2009, CORREÇÃO E
JUROS  MORATÓRIOS  CONFORME  ÍNDICES
OFICIAIS  E  REMUNERAÇÃO  BÁSICA E  JUROS
APLICADOS  À  CADERNETA  DE  POUPANÇA.
PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA
NECESSÁRIA.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO
APELATÓRIO. 
A  investidura  em  cargo  ou  emprego  público,  nos
termos do art. 37, inciso II, da Constituição Federal,
depende de aprovação prévia em  concurso  público,
com  exceção  das  nomeações  para  cargos  em
comissão,  declarados  em Lei  de  livre  nomeação  e
exoneração, bem como para contratação temporária
de  excepcional  interesse  público.  Assim,  se  a
contratação não ocorreu nesses termos,  o contrato
deve  ser  extinto.  Todavia  a  retenção  das  verbas
salariais  configuraria  enriquecimento  sem  causa
por parte da administração pública, uma vez que se
utilizou  da  prestação  de  serviço.  Configura
enriquecimento ilícito a retenção de verbas salariais
relativas a diferença de salário, ao décimo terceiro e
às férias, por parte do município, sendo tal ato ilegal
e  violador  de  direito  líquido  e  certo.  A contar  da
vigência da Lei nº 11.960/2009, nos termos do art.
1º-f, nas condenações impostas à Fazenda Pública,
independentemente  de  sua natureza  e  para fins  de
atualização  monetária,  remuneração  do  capital  e
compensação  da  mora,  haverá  a  incidência  uma
única  vez,  até  o  efetivo  pagamento,  dos  índices
oficiais de remuneração básica e juros aplicados à
caderneta de poupança.
(TJPB;  Proc.  042.2010.000162-9/001;  Segunda
Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Aluízio
Bezerra  Filho;  DJPB  06/03/2013;  Pág.  8)(grifo
nosso)

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA.  SERVIDOR
ADMITIDO  POR  CONTRATO  TEMPORÁRIO.
DEMISSÃO.  REINTEGRAÇÃO  AO  CARGO.
AUSÊNCIA  DE  ESTABILIDADE.  SALÁRIO-
FAMÍLIA.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DO  DIREITO.
SALÁRIO  DE  ABRIL  DE  2009.  RETENÇÃO
INDEVIDA.  DÉCIMO  TERCEIRO  DE  2004/2008.
FICHA  FINANCEIRA  COMPROVANDO  O
PAGAMENTO.  DOCUMENTO  PÚBLICO  NÃO
IMPUGNADO.  EXCLUSÃO DESSAS VERBAS  DA
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CONDENAÇÃO.  FÉRIAS  ACRESCIDAS  DO
TERÇO,  REFERENTES AO ANO 2008.  DIREITO
CONSTITUCIONAL.  ÔNUS  DA  PROVA  DO
ESTADO.  ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO.
PAGAMENTO  DEVIDO. JUROS  DE  MORA.
ADEQUAÇÃO.  INCIDÊNCIA  DO  PERCENTUAL
DE 0,5% AO MÊS, NOS TERMOS DO ART. 1º-F DA
LEI Nº 9.494/97, COM A REDAÇÃO DADA PELA
MEDIDA  PROVISÓRIA  Nº  2.180-35,  DE  2001.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  POSSIBILIDADE.
PROVIMENTO  PARCIAL  DE  AMBOS  OS
RECURSOS.  A  investidura  em  cargo  ou  emprego
público,  nos  termos  do  art.  37,  inciso    II,  da  
Constituição Federal, depende de aprovação prévia
em  concurso  público,  com exceção das  nomeações
para cargos em comissão, declarados em Lei de livre
nomeação  e  exoneração,  bem  como  para
contratação  temporária  de  excepcional  interesse
público. Assim, se a contratação não ocorreu nesses
termos, o contrato é extinto. Contudo a retenção das
verbas  salariais  configuraria  enriquecimento  sem
causa por parte da administração pública, uma vez
que se utilizou da prestação de serviço. Segundo o
art.  333,  inciso  II,  do  CPC,  alegado  o  não
pagamento  das  férias  mais  um  terço,  caberia  ao
estado  promovido  afastar  o  direito  do  autor,
apresentando  documentos  e  recibos  referentes  à
efetiva  contraprestação  pecuniária,  o  que  não  se
vislumbra  nos  autos.  O  artigo  5º  da  Lei  nº
11.960/2009, que deu nova redação ao artigo 1º-f da
Lei nº 9.494/97, foi declarado inconstitucional pelo
Supremo  Tribunal  Federal  (adi  4357/df).  Ante  o
efeito  repristinatório  da  declaração  de
inconstitucionalidade, voltou a vigorar o artigo 1º-f
da Lei nº 9.494/97, com a redação que lhe foi dada
pela  Medida  Provisória  nº  2.180-35/2001,  o  qual
estabelecia juros de mora de 0,5% ao mês para as
condenações da Fazenda Pública em pagamento de
verbas  remuneratórias  a  servidores  públicos.  Se
ambos  os  litigantes  forem,  em parte,  vencedores  e
vencidos,  cada  um  deve  arcar  com  suas  despesas
pertinentes,  na  proporcionalidade  que  lhes  couber,
de acordo com o artigo 21 do cpc. 
(TJPB;  Rec.  006.2009.001272-2/001;  Segunda
Câmara Especializada Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  João
Batista Barbosa;  DJPB 03/10/2013; Pág.  14)(grifo
nosso).

Nesses termos, tenho que andou bem o Magistrado primevo ao
julgar  parcialmente  procedente  o  pleito  autoral,  considerando  às  provas
contidas  nos autos (fls.  34/35),  para  afastar a  obrigação do demandado  ao
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pagamento  do 13º  salário do ano de 2010 e 2011, condenando-o,  de outro
vértice, ao pagamento do 13º salário do ano de 2009 e 2012, além das férias
acrescidas de 1/3 constitucional dos períodos aquisitivos de 2009 a 2012, de
forma proporcional.

Ante  o  exposto,  com  fundamento  nos  argumentos  acima
aduzidos, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO APELO, para aplicar sobre
os valores a serem restituídos, a correção monetária e os juros da caderneta de
poupança até 25/03/2015, incidindo, após tal data, o índice de correção pelo
IPCA-E e os juros de mora de 0,5% ao mês,  mantendo-se, em todos os seus
demais termos, a decisão de primeiro grau.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Miguel de Britto Lyra Filho,
juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho,  o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substitu-
ição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira  e o
Exmo. Des.  Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Es-
tado da Paraíba, João Pessoa, 20 de outubro de 2015.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado Relator
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